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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, a Lei n° 11.445 de 2007, prevê a Política Federal de Saneamento Básico e 

estabelece as diretrizes nacionais do Saneamento Básico. Neste escopo estão definidos os 

princípios fundamentais dos serviços de saneamento básico com o intuito de alcançar a 

universalização do acesso (BRASIL, 2007). O Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB), aprovado pelo Decreto n° 8.141 de 2013, compreende de maneira estratégica o 

planejamento do saneamento básico, em suas quatro dimensões: abastecimento de água potável, 

coleta de lixo e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais além do 

esgotamento sanitário (BRASIL, 2013). Em 2020, com a criação do Novo Marco do 

Saneamento, através da lei nº 14.026/2020, novamente foi enfatizada a necessidade da busca 

pelo princípio da universalização do saneamento básico, que consiste na ampliação progressiva 

do acesso para os domicílios. 

O Saneamento é o conjunto de medidas que visa preservar ou modificar as condições 

do meio ambiente com a finalidade de prevenir doenças e promover a saúde, melhorar a 

qualidade de vida da população e a produtividade do indivíduo e facilitar a atividade econômica 

(INSTITUTO TRATA BRASIL, 2012).  

De acordo com dados obtidos do SNIS (2021), dentre os indicadores avaliados, o 

tratamento de esgoto é que está mais longe da universalização nos municípios da amostra. O 

PLANSAB atribui como atendimento adequado as situações na qual existe coleta do 

esgotamento sanitário seguido de tratamento ou o uso de fossa séptica em conjunto a unidade 

de pós-tratamento ou unidade de disposição final, devidamente projetados e construídos 

(BRASIL, 2013). Desta maneira enquadra-se o modal de tratamento centralizado as situações 

nas quais há rede coletora de esgotamento sanitário, e entende-se como sistema de tratamento 

descentralizado, as situações nas quais há gestão do efluente no lote, ou seja, pelo uso de solução 

individual (fossa séptica e unidades complementares).  

A ocorrência de deficiências nos serviços de esgotamento sanitário tem profunda 

correlação com questões de saúde pública e de degradação do meio ambiente. O conhecimento 

sobre a cobertura do esgotamento sanitário é essencial para o acompanhamento do desempenho 

do setor e para utilizá-lo como base para a tomada de decisões por gestores. Deste modo, o 

presente estudo destina-se a analisar a atual situação do esgotamento sanitário no município de 

Macieira/SC. Este trabalho faz parte do programa TRATASAN, idealizado pela Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), o qual busca avaliar o diagnóstico do 

tratamento individual de esgotos domésticos em municípios com menos de 15 mil habitantes e 
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propor ações que busquem a universalização deste serviço nos municípios contemplados.  

2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes, tais como, leis, resoluções, decretos e 

normas, em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes ao tema, relacionadas à: 

concepções, sistemas de coleta, tratamento e posição final de esgotamento sanitário. 

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL 

No âmbito da esfera federal, destacam-se: 

2.1.1 Leis e Decretos 

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para o 

saneamento básico; 

• Lei Federal nº 9.605, 12 de fevereiro de 1998, sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências (Seção 111, Da 

Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV e V); 

• Decreto Federal N° 6.514, 22 de julho de 2008 que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal para 

apuração destas  infrações, e dá outras providências. 

2.1.2 Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente- CONAMA 

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de obras de 

saneamento; 

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades ou 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental; 

• Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março 2005, dispõe sobre a classificação dos corpos  

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições 

e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011, dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA; 
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• Resolução CONAMA nº 498 de 19 de agosto de 2020 que define critérios e procedimentos 

para produção e aplicação de biossólido em solos, e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre licenciamento 

ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário; 

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do § 4° e a Tabela   X 

do § 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

2.1.3 Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos- CNRH 

• Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 – Institui a Divisão Hidrográfica Nacional. 

2.1.4 Normas Técnicas Brasileiras – NBR’s, publicadas pela ABNT 

• ABNT/NBR 8160/1999, Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução; 

• ABNT/NBR 9061/1985, Segurança de escavação a céu aberto; 

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9814/1987, Execução de rede coletora de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores; 

• ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores; 

• ABNT/BNR 2185/1991, Condições mínimas exigíveis para aceitação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas elevatórias e estações 

de tratamento de esgotos sanitários; 
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• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água, esgoto ou drenagem urbana; 

• ABNT/NBR 17076/2024 - Projeto de sistema de tratamento de esgoto de menor porte; 

• ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas; 

• ABNT/NBR 1305/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 1316/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com junta maciça; 

• ABNT/NBR 8890/2003, Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e esgotos 

sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substitui a NBR 8890/1985); 

• ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

• ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede;  

• ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: 

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 

2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se: 
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• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da 

qualidade ambiental e dá outras providências; 

• Lei Estadual n° 14.675 de 13 de abril de 2009 que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências; 

• Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro 1998. Dispõe sobre a caracterização do Estado 

em dez Regiões Hidrográficas; 

• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981 que regulamente dispositivos da Lei nº 

5.793 e dá outras providências. 

2.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

• Lei nº 145, de 10 de dezembro de 1997. Dispõe sobre normas de saúde em Vigilância 

Sanitária, estabelece penalidades e dá outras providências. 

• Lei nº 149, de 25 de maio de 1998. Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar contrato 

de concessão a Companhia Catarinense de Águas e Sanemaento- CASAN, para exploração 

dos serviços de água e coleta e disposição de esgoto sanitário no município. 

• Lei nº 288, de 18 de novembro de 2004. Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano 

(zoneamento) da sede do município de Macieira e dá outras providências. 

• Lei complementar nº 019, de 18 de novembro de 2004. Institui o Físico Territorial Urbano, 

dispõe sobre as Normas, Fixa objetivos e Diretrizes Urbanísticas de Macieira. 

• Lei complementar nº 022, de 18 de novembro de 2004. Institui o Código de Obras do 

município de Macieira e dá outras providências. 

• Lei nº 776, de 23 de fevereiro de 2015. Institui o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos do Município de Macieira. 

• Lei nº 801 de 07 de outubro de 2015. Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano 

(zoneamento) da sede do município de Macieira e dá outras providências. 

• Decreto nº 1849, de 25 de mai de 2015. Cria e Nomeia o Comitê de coordenação e Comitê 

Executivo, para operacionalização do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
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• Lei Orgânica nº 01, de 21 de outubro de 2016. 

• Lei nº 869, de 27 de junho de 2017. Institui o Plano Municipal Integrado de Saneamento 

Básico, do município de Macieira - SC, destinado a regulamentar, articular, integrar e 

coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros para a execução dos 

serviços de abastecimento. 

• Lei nº 874, de 11 de julho de 2017. Dispo~e sobre a Política Municipal de Saneamento 

Básico, e dá outras providências. 

• Lei nº 901, de 07 de março de 2018. Dispõe sobre o zoneamento em perímetro urbano do 

Município de Macieira referente a Zona Urbana Consolidada (ZUC) e Zona de Preservação 

Permanente (ZPP) e dá outras providências. 

• Lei nº 936, de 24 de setembro de 2018. Institui o código de Vigilância Sanitária, normas 

relativas à saúde e dá outras providências. 

• Lei nº 989 de 10 de setembro de 2019. Ratifica o Protocolo de Intenções e autoriza o 

ingresso do Município de Macieira, no Consórcio Público denominado de Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), e dá outras providências.
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3 PLANO DE TRABALHO 

A elaboração deste estudo foi realizada por meio de processo composto pela realização 

de reunião, capacitação técnica e coleta de dados. Além disso, ocorreu a aplicação de um 

questionário censitário nas edificações localizadas na área urbana, a fim de realizar o 

levantamento detalhado da situação atual do esgotamento sanitário da área urbana do município 

de Macieira/SC. As etapas empregadas para a elaboração do documento estão descritas no 

Quadro 1. 

Quadro 1: Etapas para a realização do plano de trabalho. 

Etapa Procedimentos 

1 

Orientação técnica aos representantes da administração, técnicos de engenharia e fiscais da 

vigilância sanitária, para fornecer apoio ao projeto, com a participação de todos os 

municípios da região atendidos com o Programa TRATAsan. 

2 Orientação aos responsáveis pela busca dos dados censitários das edificações. 

3 

Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e situação do 

esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais órgãos competentes e estudo 

realizado na região. 

4 
Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário, onde equipes do município 

fizeram visitas técnicas em alternativas de esgoto em outros municípios. 

5 Elaboração do diagnóstico do esgoto do município. 

6 
Elaborar propostas técnicas e fornecer apoio para tomada de decisões, reuniões e definição 

do plano de ação do município quanto ao esgotamento sanitário. 

7 Conclusão do diagnóstico de esgotamento sanitário e aprovação pelo município. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

4 INFORMAÇÕES GERAIS DO MUNICÍPIO 

4.1 HISTÓRICO DO MUNICÍPIO 

 

O município de Macieira está localizado na região sul do Brasil, na Messoregião Norte 

do Estado de Santa Catarina, pertencendo a Microrregião do Meio Oeste Catarinense e 

integrando a Associação dos Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe (AMARP). Possui como 

municípios limítrofes Água Doce, Salto Veloso, Arroio Trinta e Caçador, conforme pode ser 
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observado na Figura 1. 

Figura 1: Localização geográfica do município de Macieira/SC. 

 
Fonte: Elaboração do autor (2024). 

A história do município iniciou-se com a chegada de jagunços, os únicos habitantes do 

lugar, datada por volta do ano de 1890. Posteriormente, em 1935, chegaram algumas famílias 

de imigrantes de origem italiana e alemã como: Raimundo Mendes, José Colombo, Augusto 

Royer, Francisco Schuh, vindos do Rio Grande do Sul e posteriormente de Urussanga e Lages. 

No ano de 1953, Macieira foi desmembrada do distrito de Taquara Verde e  tornou-se 

subordinado ao município de Caçador, localizando-se a uma distância de 48 km da sede. Devido 

ao grande afastamento, a população enfrentava dificuldades na manutenção da comunidade, na 

busca de recursos, dentre outros. Com isto, em 1972 iniciou-se uma movimentação popular, 

que solicitava a emancipação do distrito e maior autonomia. Estas ações ocorreram por 

aproximadamente 20 anos (1972-1992), onde após muitas reinvidicações, em 30 de março de 

1992, através da Lei nº 8.560, foi criado o município de Macieira (MUNICÍPIO DE 

MACIEIRA, 2015). 

A origem do nome de Macieira, prende-se ao fato de os colonizadores construírem suas 

casas perto de três enormes e vistosos pés de maçã. Casas de estilo exótico parecidas com paióis, 
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por esse fato o povoado era conhecido como “paiol de Macieira” (IBGE, 2010). O municipio é 

fortemente marcado pelas atividades agrícolas, sendo que grande parte da sua população reside 

no perímetro rural. Na Figura 2, é possível observar a divisão dos setores censitários do 

município, conforme dados do IBGE (2021). 

Figura 2: Divisão setores censitários de Macieira/SC. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

4.2 ASPECTOS GERAIS 

No Quadro 2, é possível observar as principais informações referentes ao município de 

Macieira. 

Quadro 2: Aspectos gerais e históricos do município de Macieira/SC. 

Aspectos gerais e históricos 

Localização – Mesorregião IBGE Oeste Catarinense 

Região Turística Vale do Contestado 

Associação de Municípios AMARP 

Agência de Desenvolvimento Regional de SC ADR Caçador 

Fundação 30/03/1992 

Área Territorial km² (2022) 261,20 

Distância da capital (km) 448 

Municípios limítrofes 
Água Doce, Arroio Trinta, Caçador e Salto 

Veloso 
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População no último censo (2022) 1.778 

Densidade demográfica (habitante/ km²) 6,81 

PIB per capita (2020) 31.091,57 

Gentílico Macieirense 

Principais atividades econômicas Agricultura 
Fontes: Adaptado de SEBRAE, 2010; IBGE, 2022. 

4.3 PERFIL ECONÔMICO 

O Produto Interno Bruto expressa, em valores, a soma de todos os bens e serviços 

produzidos em determinado país ou região. É um indicativo macroeconômico que dimensiona 

o aquecimento e a atividade econômica presente naquele espaço geográfico, sendo trabalhado 

como termômetro indicativo do grau de desenvolvimento ali presente. Mais informações podem 

ser observadas na Tabela 1. 

Tabela 1: Perfil econômico de Macieira/SC. 

Município 

Área 

Territorial 

População 

Estimada 
IDHM 

Receitas 

Realizada 

Despesas 

Empenhadas 

PIB per 

capita  

Km² (2020) Pessoas (2022) 2010 
 x1000 

(2017) 
 x1000 (2017) 2020 

Macieira 261,20 1.778 0,662 16.898,82 12.155,48 31.091,57 
Fonte: Adaptado de IBGE (2023). 

4.4 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E AMBIENTAIS 

 

4.4.1 Solos 

Os componentes do solo são areia, silte e argila. O tamanho das partículas governa o 

tamanho dos poros do solo, os quais, por sua vez, determinam o movimento da água através do 

mesmo. Quanto maiores as partículas constituintes do solo, maiores os poros e mais rápida será 

a absorção. 

A classificação dos solos de Macieira/SC conforme estudos da Embrapa (2006), podem 

ser considerados como três classes principais sendo estas: Cambissolos, Gleissolos e 

Latossolos. Na Figura 3 é possível observar sua ocorrência dentro do perímetro do município. 
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Figura 3: Composição do solo no município de Macieira/SC. 

 
Fonte: O autor (2024). 

A classe dos Cambissolos é caracterizada pelo pequeno desenvolvimento pedogenético, 

identificado pela pouca diferenciação dos horizontes nas características morfológicas, 

principalmente pela cor e estrutura. A grande variabilidade da natureza do material de origem 

proporciona ampla variação na composição química e granulométrica.  

Com relação ao uso e ocupação do solo no município de Macieira, este item é 

contemplado pela Lei nº 288, de 18 de novembro de 2004 que dispõe sobre o uso e ocupação 

do solo urbano (zoneamento) da sede do município de Macieira e dá outras providências, bem 

como, na Lei Orgânica do município, estando presente nos artigos 7 e 37 (MACIEIRA, 2004; 

2006). Em termos de atividades relacionadas ao uso e ocupação do solo, a atividade econômica 

que merece destaque é a agropecuária. No ano de 2020, esta atividade respondeu por 

aproximadamente R$ 27,2 milhões do total do produto interno bruto do município, enquanto as 

atividades industriais correspondem por aproximadamente R$ 4,20 milhões do PIB (IBGE, 

2020).  

4.4.2 Hidrografia 

O território do Estado de Santa Catarina está inserido em três Regiões Hidrográficas 
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Nacionais: Região do Rio Paraná, Região do Rio Uruguai e Região do Atlântico Sul, 

estabelecidas pela Resolução nº 32/2003 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). 

A gestão dos recursos hídricos no estado de Santa Catarina está apoiada na estratégia de 

particionamento do território catarinense em territorialidades hidrológicas, denominadas de 

Regiões Hidrográficas. O estado possui consolidada dez regiões hidrográficas.  

O município de Macieira está inserido em três Regiões Hidrográficas diferentes, sendo 

elas: R2 (RH2), R3 (RH3) e 5 (RH5), denominadas como Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó, 

Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe e Bacia Contígua- Rio Iguaçú, respectivamente. O maior 

percentual da área de Macieira está inserido dentro da RH3, conhecida como Bacia Hidrográfica 

do Rio do Peixe, conforme pode ser observado na Figura 4. 

Figura 4: Região Hidrográfica do município de Macieira/SC. 

 
Fonte: O autor (2024). 

4.4.3 Clima 

De acordo com a classificação climática de KÖPPEN, modificada por BRAGA & 

GUELLERE (1999), o município de Macieira/SC possui um clima Mesotérmico úmido, com 

temperatura média de 17°C. 
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4.4.4 Vegetação 

O município de Macieira possuía em sua composição original a Floresta Ombrófila 

Mista. Atualmente, devido as ações antrópicas encontram-se fragmentos da vegetação antrópica 

do tipo secundário sem palmeiras (SANTA CATARINA/ GAPLAN, 1986). 

4 ESTUDO POPULACIONAL 

Para o planejamento de ações que visem a melhoria do serviço de esgotamento sanitário, 

foi realizado um estudo de projeção populacional para um horizonte de 20 anos. Para sua 

elaboração, foram considerados os dados populacionais obtidos do IBGE, entre 1996 e 2022, 

para avaliar as alterações no número de habitantes do município de Macieira durante o período. 

Com base nos dados apresentados na Tabela 2, foram aplicados modelos matemáticos, segundo 

a metodologia desenvolvida e recomendada pela ARIS (ARIS, 2019), permitindo projetar a 

população urbana e rural ao longo dos próximos 20 anos. 

Tabela 2: Evolução histórica da população de Macieira/SC entre os anos de 1996 a 2022. 

Ano 

Categoria da população (número de habitantes) 

Urbana Rural Total 

1996 289 1.513 1.802 

2000 305 1.597 1.902 

2007 477 1.261 1.738 

2010 501 1.325 1.826 

2022 488 1.290 1.778 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

A projeção populacional é obtida por meio de modelos matemáticos, no qual foram 

empregados 6 (seis) métodos distintos de projeção, sendo estes: Projeção Linear, Projeção 

Logarítmica, Projeção Polinomial, Projeção Aritmética, Projeção Geométrica e Regressão 

Parabólica. Os dados obtidos para cada uma das projeções, considerando a população urbana 

de Macieira estão descritos na Tabela 3. 

Tabela 3: Projeção da população urbana de Macieira para o período de 2024-2044, utilizando vários modelos. 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinominal 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2024 559 559 475 713 489 477 

2025 568 568 465 728 490 468 

2026 577 577 453 743 491 457 

2027 586 585 440 758 492 446 

2028 594 594 426 774 492 433 

2029 603 602 411 789 493 419 

2030 612 611 394 804 494 403 
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2031 620 620 376 819 495 387 

2032 629 628 357 834 495 369 

2033 638 637 337 849 496 350 

2034 646 645 315 864 497 329 

2035 655 654 292 880 498 308 

2036 664 663 268 895 498 285 

2037 672 671 243 910 499 261 

2038 681 680 216 925 500 235 

2039 690 688 188 940 501 209 

2040 698 697 159 955 501 181 

2041 707 705 129 971 502 152 

2042 716 714 97 986 503 121 

2043 724 723 64 1.001 504 90 

2044 733 731 30 1.016 504 57 
Fonte: Adaptado de ARIS (2024). 

Após análise dos dados e das curvas de crescimento populacional, adotou-se a projeção 

que mais se assemelhou com a dinâmica populacional de Macieira. Dentre as projeções 

avaliadas, verificou-se que a Projeção Geométrica foi a que melhor representou a evolução 

populacional urbana do município, conforme evidenciado na Tabela 4. 

Tabela 4: Projeção Geométrica da População Urbana de Macieira /SC. 

Ano Projeção Geométrica  

2024 489 

2025 490 

2026 491 

2027 492 

2028 492 

2029 493 

2030 494 

2031 495 

2032 495 

2033 496 

2034 497 

2035 498 

2036 498 

2037 499 

2038 500 

2039 501 

2040 501 

2041 502 

2042 503 

2043 504 

2044 504 
Fonte: Adaptado de ARIS (2024). 

A partir da análise da projeção geométrica, verifica-se uma tendência de crescimento da 

população urbana no horizonte considerado, iniciando com uma população urbana de 489 (ano 
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de referência 2023) e concluindo com 504 habitantes em 2044, resultando em um acréscimo de 

15 habitantes. A projeção gráfica da evolução da população urbana pode ser visualizada no 

Gráfico 1. 

Gráfico 1: Projeção populacional urbana de Macieira /SC. 

 
Fonte: Adaptado de ARIS (2024). 

Para a população da área rural, houve a continuidade do método empregado 

anteriormente, no qual utilizou os mesmos 6 (seis) modelos de projeção populacional para a 

estimativa da população urbana. Os dados obtidos estão apresentados na Tabela 5.  

Tabela 5: Projeção da população rural de Macieira para o período de 2024-2044, utilizando vários modelos. 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinominal 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2024 1.208 1.208 1.297 944 1.294 1.295 

2025 1.197 1.197 1.307 917 1.296 1.303 

2026 1.186 1.186 1.317 890 1.298 1.312 

2027 1.175 1.175 1.329 863 1.300 1.323 

2028 1.164 1.164 1.342 835 1.302 1.335 

2029 1.153 1.153 1.356 808 1.304 1.348 

2030 1.141 1.142 1.372 781 1.306 1.362 

2031 1.130 1.131 1.389 754 1.308 1.378 

2032 1.119 1.120 1.407 727 1.310 1.395 

2033 1.108 1.109 1.427 699 1.312 1.413 

2034 1.097 1.098 1.448 672 1.314 1.433 

2035 1.086 1.087 1.470 645 1.316 1.454 
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Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinominal 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2036 1.075 1.076 1.494 618 1.318 1.476 

2037 1.063 1.065 1.519 591 1.320 1.500 

2038 1.052 1.054 1.545 563 1.322 1.525 

2039 1.041 1.043 1.573 536 1.324 1.551 

2040 1.030 1.032 1.602 509 1.326 1.579 

2041 1.019 1.021 1.632 482 1.328 1.608 

2042 1.008 1.010 1.664 455 1.330 1.638 

2043 997 999 1.696 427 1.332 1.669 

2044 986 988 1.731 400 1.334 1.702 
Fonte: Adaptado de ARIS, 2023. 

Com relação a população rural de Macieira, a metodologia aplicada que melhor projetou 

a tendência do número de habitantes, foi a projeção populacional Geométrica, conforme 

apresentado na Tabela 6. 

Tabela 6: Projeção da população rural de Macieira /SC. 

Ano Projeção Geométrica 

2024 1.294 

2025 1.296 

2026 1.298 

2027 1.300 

2028 1.302 

2029 1.304 

2030 1.306 

2031 1.308 

2032 1.310 

2033 1.312 

2034 1.314 

2035 1.316 

2036 1.318 

2037 1.320 

2038 1.322 

2039 1.324 

2040 1.326 

2041 1.328 

2042 1.330 

2043 1.332 

2044 1.334 
Fonte: ARIS (2024). 

Conforme os dados apresentados na Tabela 6, verificou-se, uma tendência de aumento 

da população rural no município, da qual iniciava-se com 1.292 habitantes (referente ao ano de 

2023) e concluía com 1.334 no ano de 2044, apresentando um acréscimo de 42 habitantes. No 

Gráfico 2, é possível observar a tendência do crescimento populacional referente a população 

residente no meio rural, considerando o método geométrico. 
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Gráfico 2: Projeção Geométrica da população rural de Macieira/ SC. 

 
Fonte: ARIS (2024). 

Desta forma, foi definido uma população de final de plano igual a 1.838 habitantes, 

sendo 504 habitantes na área urbana do município e 1.334 habitantes na área rural. Esta 

população será utilizada para a realização do plano de ação a ser apresentado na sequência. A 

Tabela 7 resume a projeção da população total do município de Macieira, considerando as 

populações do perímetro urbano, rural e seu somatório total, baseados nas projeções que melhor 

se comportaram no período avaliado. 

Tabela 7: Projeção da população total no município de Macieira /SC. 

Ano Projeção Urbana Projeção Rural Total 

2024 489 1.294 1.783 

2025 490 1.296 1.786 

2026 491 1.298 1.789 

2027 492 1.300 1.792 

2028 492 1.302 1.794 

2029 493 1.304 1.797 

2030 494 1.306 1.800 

2031 495 1.308 1.802 

2032 495 1.310 1.805 

2033 496 1.312 1.808 

2034 497 1.314 1.811 

2035 498 1.316 1.813 
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Ano Projeção Urbana Projeção Rural Total 

2036 498 1.318 1.816 

2037 499 1.320 1.819 

2038 500 1.322 1.822 

2039 501 1.324 1.824 

2040 501 1.326 1.827 

2041 502 1.328 1.830 

2042 503 1.330 1.833 

2043 504 1.332 1.836 

2044 504 1.334 1.838 

Fonte: Adaptado de ARIS (2024). 

O Gráfico 3 representa graficamente os dados da população total obtidas, conforme 

dados do IBGE entre 1996 e 2022 e projeção considerada no estudo para os anos de 2023 a 

2044. 

Gráfico 3: Projeção total da população de Macieira /SC. 

 
Fonte: Adaptado de ARIS (2024). 
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5 SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO 

Nesta seção, será apresentado um breve resumo da atual situação do saneamento básico 

do município de Macieira, contemplando os principais aspectos do sistema de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário e drenagem. 

5.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) do município de Macieira é operado pela 

CASAN, por meio de Convênio de Cooperação para Gestão Associada e por Soluções 

Alternativas Individuais (SAI). Conforme dados obtidos pela ARIS (2021), o Sistema possui 

três poços subterrâneos (P01, P02 e P03). Após a captação, a água é encaminhada para duas 

Casas de Química (CQ-01 e CQ-02), onde é realizado o tratamento da água bruta, composto 

pela desinfecção e fluoretação. Após o tratamento, a água é conduzida para dois reservatórios 

(R-01 e R-02), por meio de duas estações de recalque de água tratada (ERAT-01 e ERAT-02). 

Após a alimentação, a água tratada segue para o sistema de distribuição e ao final para dois 

reservatórios (R03a e R03b). Na Figura 5 é possível observar maiores detalhes do sistema. 

Figura 5: Demonstrativo do sistema de Abastecimento de Água em Macieira/SC. 

 
Fonte: ARIS (2021). 

Considerando como ano de referência 2021, na Tabela 8 é possível observar os dados 

gerais do Sistema de Abastecimento de Água no município de Macieira/SC.  
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Tabela 8: Dados gerais do Sistema de Abastecimento de água em Macieira/ SC. 

Dados Gerais Valor Unidade 

População total atendida 739 habitantes 

População urbana atendida 546 habitantes 

Produção per capita média 140,73 l/hab.dia 

Total de ligações ativas 247 unidade 

Total de economias 276 unidade 

Extensão da rede de água 6,6665 km 

Índice de perdas totais 28,23 % 

Fonte: Adaptado de ARIS (2021). 

Ainda, levando-se em consideração o estudo realizado pela ARIS (2021), obteve-se uma 

estimativa de Consumo per capita efetivo atual de 100,99 l/hab.dia. Na Tabela 9 é possível 

observar maiores informações sobre a demanda de consumo, tendo como base o ano de 2020. 

Tabela 9: Demanda de Consumo para o Sistema de Abastecimento de água no município de Macieira/ SC 

Dados Gerais Valor Unidade 

População total atendida 739 habitantes 

Vazão média produzida/distribuída no SAA 1,20 l/s 

Produção per capita média distribuída 140,73 l/hab.dia 

Consumo médio das unidades de tratamento 0,332 % 

Índice de Perdas na Distribuição 28,23 % 

Consumo per capita efetivo atual (calculado) 100,91 l/hab.dia 

Consumo per capita efetivo adotado (PMSB/contrato) 139,55 l/hab.dia 

Coeficiente do dia de maior consumo (K1) 1,2 - 

Demanda do sistema 2,00 l/s 

Vazão de projeto das unidades de tratamento 5,25 l/s 

Índice de comprometimento da capacidade de produção 

instalada nas unidades de tratamento 
38 % 

Fonte: Adaptado de ARIS (2021). 

5.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Os efluentes gerados no município de Macieira são caracterizados como esgotos 

domésticos e comerciais. O município não possui em operação um sistema de esgotamento 

coletivo, isto é, uma rede coletora de esgoto e Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) em área 

urbana (PMSB, 2015). Sendo assim a geração destes efluentes pode ser considerada uma 

poluição de fonte pontual.  

As soluções de tratamento de esgoto existentes em Macieira restringem-se àquelas 

adotadas individualmente nas residências. Neste caso, o sistema de tratamento de esgoto 

utilizado pelos munícipes é o sistema alternativo do tipo individual, no qual constituem sistemas 

relativamente simples, sendo compostos por fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro para a 

infiltração no solo, conforme apresentado na Figura 6. Deve ser observada a NBR 17076/2024, 
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que estabelece as recomendações relativas a projeto de sistema de tratamento de esgoto de 

menor porte. 

Figura 6: Exemplo de um sistema de esgoto individual. 

Fonte: ECOCASA, 2017. 

 

Conforme levantamento realizado pela ANA, por meio do Atlas Esgoto no ano de 2017, 

o município de Macieira possuía naquele momento uma população urbana de 502 habitantes. 

Considerando este cenário, havia uma estimativa de geração de Carga Total DBO de 27,1 

kg/dia. Deste volume, apenas cerca de 72,1% do volume gerado era empregado em sistema 

individual, 26,5% era coletado porém não recebia tratamento adequado e 1,4% não recebia 

nenhum tipo de tratamento, conforme pode ser observado na Figura 7. 
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Figura 7: Demonstrativo do Sistema de Esgoto existente em Macieira/ SC em 2014. 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2017). 

Frente ao contexto exposto, salienta-se a importância de o município adotar estratégias 

para a gestão e tratamento destes efluentes, que visem mitigar os impactos causados. Uma das 

alternativas indicadas para o cenário observado em 2017, consistia na instalação de uma Estação 

de Tratamento de Esgoto (ETE) para o tratamento e destinação adequada relativo ao percentual 

de volume que não recebia nenhum tratamento, conforme pode ser observado na Figura 8. 
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Figura 8: Recomendação de adoção de sistema de esgoto para Macieira/SC. 

 
Fonte: Adaptado de ANA (2017). 

5.2.1 Metodologia de levantamento de dados administrativos 

Para realizar o levantamento de dados a cerca do esgotamento sanitário de Macieira, 

inicialmente foi realizado o levantamento de informações prévias com a atual gestão municipal. 

Por meio de um questionário (conforme apresentado no Quadro 3), buscou-se obter dados 

administrativos referente ao tratamento de esgoto no município, a verificação de normativas 

legais e institucionais do município, a possível existência de fiscalizações, dentre outros itens 

relacionados. 

Quadro 3: Questionário aplicado ao município quanto a procedimentos legais e administrativos empregados. 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO 

1. HÁ LEGISLAÇÃO QUE ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA 

INSTALAÇÃO DE PROJETOS HIDROSSANITÁRIO NOS TERMOS DA 

ABNT/NBR 17076/2024 
Sim 

2. HÁ FISCALIZAÇÃO DO PROJETO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

3. QUAL ÓRGÃO? Engenharia 

4. HÁ FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

5. QUAL ÓRGÃO? VISA 

6. HÁ FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO Não 
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7. QUAL ÓRGÃO?  

8. HÁ EMISSÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO? Sim 

9. HÁ EMISSÃO DE HABITE-SE SANITÁRIO? 
Não 

especificamente 

10. NA AUSÊNCIA DE NORMAS, DESCREVER O PROCEDIMENTO ADOTADO PELO 

MUNICÍPIO PARA APROVAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 

SISTEMAS DE ESGOTO 

 

11. EXISTE LIMPEZA DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO? 

Apenas quando 

ocorre 

problemas 

operacionais 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

5.2.2 Aplicação de Questionários 

Com o intuito de obter um melhor detalhamento a cerca da atual situação do 

esgotamento sanitário de Macieira, foi realizada a aplicação de um questionário individual a 

cada unidade (domiciliar) localizada na área urbana do município, objetivando dispor de dados 

mais precisos que auxiliassem a definir e planejar ações de regularização cabíveis. 

O conteúdo do questionário foi desenvolvido pela Agência Reguladora Intermunicipal 

de Saneamento (ARIS), conforme estabelecido no termo de referência do projeto TRATAsan e 

adaptado de acordo com as características observadas no município de Macieira, conforme pode 

ser observado na Figura 9. 
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Figura 9: Exemplar de questionário aplicado às edificações urbanas de Macieira/SC. 

 
Fonte: ARIS, 2024. 

A coleta de informações foram realizadas por indivíduos previamente selecionados e 

capacitados. No caso de Macieira, o questionário foi aplicado pela própria equipe de Agentes 

Comunitárias de Saúde com apoio da vigilância sanitária, compilando e repassando os dados. 

As entrevistas eram conduzidas por meio de perguntas e/ou inspeção visual. Cada uma das 

entrevistas conduzidas dispunha de uma ficha de preenchimento individual, que posteriormente 

eram acondicionadas e enviados para tabulação. Os dados obtidos foram processados no 

software Microsoft Office Excel 365. As análises foram feitas utilizando como recurso a 

somatória e a estatística simples percentual, onde foi possível realizar a comparação das 

diferentes destinações de esgoto do município e obter um panorama geral. 

SIM NÃO

Existe Poço  de Água no lote? 

Possui dois Tanques (Tubo de concreto, Tonel, bombona) e 

Sumidouro: a Fossa séptica (caixa de concreto ou fibra), o Filtro 

Anaeróbio (tanque de concreto ou fibra com fundo falso) e 

segue para o Sumidouro (burraco no solo preenchido com pedra 

e tubo no meio e coberto com lona) ?

Número de Pessoas que moram na casa ou apartamento:

O esgoto da casa vai para a tubulação de esgoto da rua e fossa coletiva?

Quantas vezes fez a limpeza da fossa?

Tratamento

Há fossa está em lugar acessível (sem construção sobre) ?

Há tubo de sucção (cano) para fazer a limpeza da fossa?

Possui Caixa de Gordura para esgoto da pia da cozinha? Observações Gerais:  

Possui Fossa Rudimentar/Negra (Apenas um burraco com ou 

sem pedra e as vezes coberto com lona ou laje de concreto) ?

O Terreno é predominantemente úmido (banhado) ou com laje?

Possui Tubulação e bocas de lobo para água da chuva na rua em 

frente a casa?

Foi aprovado projeto e fiscalizado a execução da fossa pelo 

município (vigilância ou engenharia)?

Existe Rio ou Açude próximo (divisa com o lote)?

Número de Quartos na Casa ou Apartamento: 

A fossa já apresentou problema de entupimento ou vazamento?

Há quantos anos foi construido a fossa ou a casa?

Foi feita alguma vez a limpeza da fossa? 

Residencial Comercial Misto (Comercial/ Residencial)

QUESTIONÁRIO TRATASAN

Morador (Nome do Proprietário): 

Rua:

Bairro: Número:

Perfil da Edificação (construção): 
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5.2.3 Resultados obtidos 

O questionário do programa TRATAsan foi aplicado em edificações na área urbana de 

Macieira/SC, com o objetivo de caracterizar os sistemas de tratamento de efluentes utilizados, 

bem como as condições do lote, infraestrutura do local e seu entorno, dentre outros. Os 

resultados obtidos possibilitarão servir de subsídio para as tomadas de decisão e planejamento 

da gestão do sistema de esgoto do município.  

Foram excluídos do compilamento de dados os edifícios ou comerciais totalizando 103 

unidades os quais tem seus fluídos conduzidos pela rede de esgoto presente na sede desta 

municipalidade.   

Quanto a quantidade de pessoas nas habitações, há uma predominância de 34% de casas 

com apenas dois moradores, seguidamente de 18% com três habitantes, vindo ao encontro com 

as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o qual mensura uma 

média de moradores por domicílio no país, que passou de 3,31, em 2010, para 2,79, em 2022. 

Gráfico 4: Número de pessoas que residem nos imóveis. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

As fossas rudimentares ainda são utilizadas para tratamento e destinação de esgoto por 

se apresentarem como uma solução simples, econômica e popularmente conhecida. Trata-se de 

um sistema que garante a separação higiênica entre pessoas e suas excretas. Porém, não efetua 

o adequado tratamento do esgoto e pode afetar as condições de saúde da população.  
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Apesar das condições econômicas dos munícipes, se verifica que poucos ainda possuem 

a fossa negra (27%), e 5% não souberam responder, talvez possam ser moradores recentes no 

imóvel e não tem a informação sobre o sistema de esgoto. No Gráfico 5 é apresentado a 

contabilização de quem tem fossa rudimentar, que não souberam responder, estão em obras e 

melhorias, ou já possui outro sistema não sendo o rudimentar. 

Gráfico 5: Edificações com fossa rudimentar. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

Já observando as edificações com sistema alternativo de esgoto, correspondem a 66% 

dos entrevistados, que possuem o tratamento adequado com tanque séptico, filtro anaeróbio e 

sumidouro.  

Aproximadamente 50 unidades possuem ligação em rede coletora, visto que há sistema 

coletivo em parte da área urbana. Assim, considerável parcela das edificações da cidade já 

possuem sistema adequado para o esgotamento sanitário. O sistema coletivo condominial 

possui uma Estação de Tratamento de Esgoto - ETE nova instalada no primeiro semestre de 

2024 (Figura 10 e 11), sendo do tipo lodo ativados, composta por: gradeamento, tanque de 

equalização, bioreator aerado e câmara de decantação, tanque de cloração e caixa de inspeção 

para posterior disposição final. A capacidade de vazão do sistema é de 0,376 l/s, a fim de atender 

até 250 pessoas, e a ETE possui certidão de conformidade ambiental sob n. 666884/2024.  
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Figura 10: Estação de Tratamento de Esgoto do sistema condominial de Macieira/SC. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

Figura 11: Estação de Tratamento de Esgoto do sistema condominial de Macieira/SC. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

Ainda de acordo com a NBR 8160/1999, o emprego de caixas de gorduras possui como 

intuito reter, na sua parte superior, as gorduras, graxas e óleos contidos no esgoto. A presença 

destes materiais no esgoto afeta a eficiência dos sistemas de tratamento, provoca entupimento 

de tubulações e bombas, além do arraste de microrganismos em sistemas biológicos de 

tratamento (CAMMAROTA; FREIRE, 2006;MENDES et al., 2005). No entanto, apesar de sua 
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utilização ser fundamental em sistemas de esgotamento, ressalta-se que a obrigatoriedade de 

sua instalação fica a critério do projetista, salvo caso em que exista exigência legal por parte da 

autoridade pública encarregada pela aprovação do projeto do sistema de esgotamento sanitário. 

Ao prisma dos dados compilados a maior parte referem a presença deste sistema prévio a fossa, 

assim representando a presença em 62% dos pesquisados, podendo ser observado no Gráfico 6. 

 

Gráfico 6: Edificações com caixa de gordura. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

Outro aspecto considerado, foi a ocorrência de problemas, tais como vazamento ou 

entupimento das unidades de tratamento. Da quantidade total, apenas 16% das edificações 

relataram já ter ocorrido algum problema operacional com a fossa, podendo ser em sua maioria 

aqueles que ainda tem fossa rudimentar. Enquanto 74% nunca tiverem problemas com o sistema 

de esgoto, conforme pode ser observado no Gráfico 7. 
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Gráfico 7: Ocorrência de problemas na fossa (vazamento). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

O percentual considerável de edificações que informaram não possuir problemas de 

vazamento ou entupimento (74%), pode estar relacionado ao fato que a maioria das edificações 

levantadas possuem um ou dois moradores no domicílio, gerando uma menor de quantidade de 

esgoto junto ao domicílio. 

Entende-se que as condições de esgotamento municipal estão razoáveis, mas ainda há 

melhorias a serem efetivadas, em especial aos 27% que possuem fossa rudimentar ou negra. 

Porém, certamente qualquer posicionamento municipal para a alteração nessas edificações para 

dois tanques e sumidouro será de alto impacto, tendo em vista que 74% dos entrevistados não 

relatam qualquer situação de vazamento ou entupimento, e há residências com até 45 anos de 

existência com fossa negra e  nunca houve vazamento ou entupimento. 

5.3 DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

O município de Macieira possui um sistema de drenagem urbana composto por 

drenagem superficial e subterrânea que são captados por bocas de lobo e caixas com grelhas na 

sarjeta (MACIEIRA, 2011). 

A pavimentação com Asfalto (CBUQ) e Blocos de concreto está presente em 2,42% das 

vias do município. Na UTAP Centro que compreende o bairro centro e a área rural do município 

a pavimentação está presente 2,36% das vias e as redes de microdrenagens estão presentes em 

todas as vias pavimentadas. Na UTAP Km 30 que compreende o bairro Km 30 e área rural 

possui pavimentação 2,52% das vias com a presença de sistemas de microdrenagens na maioria 
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das vias pavimentadas (PMSB, 2016). 

Na maioria das vias pavimentadas do município existem microdrenagens, sendo 

observado dispositivo de drenagens nas ruas principais da área urbana e travessia de vias. O 

sistema de macrodrenagem não conta com nenhum dispositivo de detenção ou amortecimento 

de vazão das águas pluviais, sendo que em épocas de precipitações extremas o transbordamento 

das calhas dos corpos hídricos se deposita no leito maior na área rural representado 

principalmente por pastagens, agricultura e residências. 

6 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

6.1 SISTEMAS INDIVIDUAIS  

Os sistemas individuais ou descentralizados surgem como opção economicamente 

viável na gestão sustentável de esgoto. De acordo com Fagundes e Scherer (2009), os sistemas 

individuais para o tratamento de águas residuárias podem ser classificados como hídricos e não 

hídricos (banheiros secos). Entre os sistemas hídricos pode-se destacar as fossas sépticas, filtros 

aeróbios, filtros anaeróbios, valas de infiltração, dentre outros. Cada tecnologia pode apresentar 

diferentes conformações e podem também ser utilizados em conjunto. Além disso, os sistemas 

individuais também podem ser classificados em tradicionais e alternativos (CARNEIRO, 

2018). 

6.1.1 Caixa de gordura 

A caixa de gordura (Figura 12) consiste em uma unidade que obrigatoriamente deve ser 

instalada antes de qualquer sistema, seja individual ou coletivo. Ela deve receber as águas cinzas 

provenientes da cozinha, evitando que placas de gordura e sólidos se acumulem nas tubulações, 

prevenindo a colmatação dos sumidouros e obstrução dos ramais condominiais e evitando 

danos ao funcionamento das próximas unidades de tratamento.  
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Figura 12: Exemplo de uma caixa de gordura. 

 
Fonte: Adaptado da NBR 8160/1999. 

Detalhes do dimensionamento e características adequadas para a caixa de gordura estão 

descritos na NBR 8160/1999 (ABNT, 1999). O proprietário ou construtor deve atentar para a 

sua vedação (para evitar mal cheiro e a entrada de insetos e águas de lavagem do piso e chuva) 

e para a altura entre entrada e saída da caixa, de forma a impedir a passagem da gordura e 

sólidos pela saída. Existem ainda opções de caixas de gordura em polietileno e concreto pré-

moldado, prontas para a instalação. 

A periodicidade de limpeza da caixa de gordura depende dos hábitos de uso da cozinha, 

especificamente no preparo de alimentos com gordura e/ou óleos, sendo recomendada a 

inspeção da caixa de gordura a cada seis meses para que seja avaliada a necessidade de limpeza 

ou de algum tipo de intervenção. Caso o acúmulo de gordura seja muito grande nesse período, 

a ponto de ocasionar obstrução e consequentes extravasamentos, pode ser feita a substituição 

da caixa por uma maior ou a instalação de uma caixa adicional. O descarte do resíduo gerado 

na limpeza da caixa de gordura merece muita atenção, sendo recomendadas as seguintes opções: 

a) a contratação de uma empresa especializada para limpeza e destinação do resíduo a um local 

adequado; b) limpeza manual e descarte junto com o lixo comum, direcionado a um aterro 

sanitário; c) limpeza manual e enterramento no solo. Os procedimentos e cuidados necessários 

para realizar uma limpeza manual são descritos na NBR 8160/1999 (ABNT, 1999). Esse 

material não deve ser descartado em vasos sanitários, ralos, rede de água da chuva ou terrenos 

baldios (TONETTI et al. 2018).   

6.1.2 Fossas rudimentares 

Apesar de existir uma ampla gama de sistemas de esgoto disponíveis para comunidades 

isoladas, ainda é muito comum no Brasil o uso de fossas, como comprovam os dados de 

pesquisas domiciliares realizadas nas áreas urbanas e rurais (FUNASA, 2015). 
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As fossas rudimentares, também conhecidas como fossas negras, fossas absorventes ou 

fossas caipiras, podem ser definidas como um poço ou buraco escavado no solo, sem 

impermeabilização ou com impermeabilização parcial, onde é feita a disposição do esgoto bruto 

conduzido por veiculação hídrica. Ao receber diretamente o esgoto gerado nas residências, as 

fossas absorventes desempenham as funções de tanque séptico e sumidouro. No entanto, devido 

à maior quantidade de sólidos, matéria orgânica e lodo digerido acumulado em seu interior, o 

entupimento do solo na região da fossa absorvente pode ocorrer mais rapidamente do que nos 

sumidouros construídos após tanques sépticos (FUNASA, 2015). 

As fossas absorventes são tipicamente projetadas e construídas de forma empírica, sem 

nenhum tipo de projeto ou avaliação das condições locais de instalação. Em muitos casos, as 

fossas apresentam, ao invés de tampas, apenas um fechamento precário (tábuas de madeira, 

lonas plásticas ou telhas de fibrocimento), ou mesmo não apresentam nenhum tipo de 

fechamento, permitindo a entrada de água da chuva, o escoamento do esgoto na superfície do 

solo e a proliferação de vetores, oferecendo riscos aos moradores. 

Apesar de ser amplamente empregada, muitas instituições caracterizam a fossa 

absorvente como uma opção incorreta para o tratamento de esgotos, independentemente da 

forma como ela foi construída ou do local em que está localizada. Dentre os impactos 

ambientais que podem estar relacionados a esse tipo de sistema pode-se citar a contaminação 

do solo e fontes de água por patógenos e nitratos. 

6.1.3 Tanques sépticos 

O tanque séptico também conhecido como fossa séptica, tem por finalidade principal 

reter os sólidos inorgânicos e orgânicos por sedimentação. É considerada a tecnologia mais 

utilizada no Brasil. A sua simplicidade construtiva e a facilidade de manutenção tornam essa a 

tecnologia descentralizada mais comum também a nível internacional (MASSOUD; TAHINI; 

NASR, 2009). 

É empregada por comunidades que geram vazões relativamente pequenas e/ou 

desprovidas de rede pública de esgotamento sanitário. É um sistema de nível de tratamento 

secundário onde os sólidos são retidos por um tempo determinado em projeto. Estes dispositivos 

apresentam uma grande capacidade de retenção de sólidos e redução de carga orgânica 

dissolvida quando projetada em conjunto com um tratamento complementar.  

A ABNT/NBR 17076/2024 apresenta as diretrizes para projeto de sistemas de 

tratamento de esgoto de pequeno porte. Os mecanismos que atuam nesse tipo de sistema são: 
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decantação, sedimentação, flotação e digestão. O dimensionamento baseia-se no número de 

pessoas ou unidades de contribuição, contribuição diária de efluente, período de detenção, taxa 

de acumulação de lodo digerido e contribuição de lodo fresco. A Figura 13 apresenta o perfil 

geral de um tanque séptico. 

Figura 13: Funcionamento geral de um Tanque Séptico. 

 
Fonte: Adaptado de ABNT/NBR 17076/2024. 

O tanque séptico é projetado para receber todos os despejos domésticos (de cozinhas, 

lavanderias domiciliares, lavatórios, vasos sanitários, bidês, banheiros, chuveiros, mictórios, 

ralos de piso de compartimento interior, etc.). São vetados os lançamentos de qualquer despejo 

que possam causar condições adversas ao bom funcionamento dos tanques sépticos ou que 

apresentam um elevado índice de contaminação. Para sua construção, podem ser empregados 

materiais como anéis de concreto (zimbras), alvenaria, ou qualquer outro material que garanta 

a impermeabilização das paredes e fundo, com uma profundidade interna de pelo menos 1,50 

m. Ocorrem ainda a disponibilidade de modelos comerciais de diversos materiais, prontos para 

a instalação. 

6.1.4 Filtro anaeróbio 

O filtro anaeróbio é uma unidade de tratamento apropriado para o efluente do tanque 

séptico, por apresentar resíduos de carga orgânica relativamente baixa e concentração pequena 

de sólidos em suspensão. As britas empregadas (geralmente do tamanho nº 4 ou nº 5), reterão 

em sua superfície as bactérias anaeróbias (criando um campo de microorganismo), responsáveis 

pelo processo biológico, reduzindo a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO). 
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O filtro anaeróbio está contido em um tanque de forma cilíndrica ou retangular, que 

pode ser com fundo falso para permitir o escoamento ascendente de efluente do tanque séptico 

ou sem fundo falso, mas totalmente cheio de britas, conforme pode ser observado na Figura 14. 

 

Figura 14: Exemplar de filtro anaeróbio cilíndrico e detalhe do fundo falso. 

 
Fonte: Adaptado de ABNT-NBR nº 17076/2024. 

 

A ABNT/NBR 17076/2024 apresenta procedimentos técnicos para a construção e 

operação de unidades de tratamento complementares aos tanques sépticos. No Brasil, o reator 

mais usado com essa finalidade é o filtro anaeróbio, que são unidades de tratamento 

responsáveis pela remoção da matéria orgânica particulada ou dissolvida em ambiente livre de 

oxigênio (ÁVILA, 2005). A digestão anaeróbia é promovida por microrganismos que 

decompõem compostos orgânicos complexos em moléculas mais simples como metano e gás 

carbônico. 

A eficiência dos filtros só poderá ser constatada três meses após o início da operação 
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que é o tempo necessário para o bom funcionamento do mesmo. 

6.1.5 Sumidouro 

Os sumidouros também conhecidos como poços absorventes ou fossas absorventes 

(Figura 15), são escavações feitas no terreno para disposição final do efluente de tanque séptico, 

que se infiltram no solo pela área vertical (parede). Conforme a NBR 17076/2024 seu uso é 

favorável somente nas áreas onde o aquífero é profundo, onde possa garantir a distância mínima 

de 1,50m (exceto areia) entre o seu fundo e o nível aquífero máximo. 

Figura 15: Exemplar de um sumidouro. 

 
Fonte: Adaptado de ABNT/NBR 17076/2024. 

6.1.6 Fossa Séptica Biodigestora 

A Fossa Séptica Biodigestora (FSB) é uma tecnologia criada em 2001 pela Embrapa 

para o tratamento da água de vaso sanitário. É um sistema simples, composto por três caixas 
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d’água conectadas onde ocorrem a degradação da matéria orgânica do esgoto e a transformação 

deste em um biofertilizante que pode ser aplicado em algumas culturas. O sistema é capaz de 

atender a uma casa de até 5 pessoas, mas adaptações podem ser feitas caso o número de 

habitantes seja maior. Na Figura 16 é possível observar maiores detalhes. 

Figura 16: Esquema de fossa séptica biodigestora. 

 
Fonte: Adaptado de Tonetti et al. 2018. 

 

No entanto, algumas recomendações devem ser seguidas. Este modelo trata apenas as 

águas oriundas do vaso sanitário, ou seja, apenas o esgoto gerado pelas descargas do banheiro. 

Além disso, caso a residência possua mais do que cinco moradores, outras caixas devem ser 

adicionadas ao sistema. Outro ponto de atenção, é que o sistema pode ter sua eficiência 

prejudicada em chácaras ou locais onde a presença dos moradores não é constante (TONETTI 

et al. 2018).  

6.1.7 Sistemas Alternativos 

Os sistemas alagados construídos (SAC), também conhecidos como zonas de raízes ou 

wetlands (nomenclatura internacional), são compostos por valas com paredes e fundo 

impermeabilizados, permitindo seu alagamento com o esgoto a ser tratado. Existem várias 

formas hidrológicas de construção, conforme pode ser observada na Figura 17, havendo as 

especificações técnicas na NBR 17076/2024. 
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Figura 17: Tipos de tratamento por wetlands. 

 
Fonte: Adaptado de KADLEC; WALLACE, 2009. 

Os wetlands são classificados em três tipos, de acordo como o escoamento do efluente 

acontece no sistema: wetlands com fluxo superficial, wetlands com escoamento sub-superficial 

horizontal e wetlands com escoamento vertical. A seguir, serão descritos os dois modelos mais 

empregados, sendo utilizados mais em áreas rurais, que dispõem de área para instalação e 

locação em solo com infiltração favorável. 

6.1.7.1 Wetland construído de escoamento vertical (sistema francês) 

Dentre os sistemas alternativos hídricos, os wetlands construídos são alternativas viáveis 

aos sistemas de tratamento convencionais, principalmente nos países em desenvolvimento e 

locais de clima tropical (SILVEIRA, 2015). São constituídos basicamente por três elementos: 

substrato, macrófitas e microrganismos, estes associados possibilitam a depuração e 

transformação dos componentes químicos, físicos e biológicos da água residuária. 

Os wetlands vertical do modelo Sistema Francês clássico (Figura 18) são compostos por 

uma sequência de dois estágios, sendo que o primeiro estágio recebe esgoto bruto (após 

gradeamento), e o segundo estágio recebe o efluente tratado no primeiro estágio. Portanto, não 

há necessidade de tratamento primário (tanque séptico) ou secundário, como os outros sistemas 

horizontais e verticais descritos neste documento. Os esgotos são aplicados na superfície do 

leito e o escoamento é vertical descendente. O primeiro estágio objetiva principalmente a 

remoção da matéria orgânica e sólidos em suspensão, além da remoção parcial do nitrogênio 

amoniacal por nitrificação. O segundo estágio proporciona um polimento no tratamento, 

também em termos de remoção complementar de matéria orgânica e sólidos em suspensão, 

mas, principalmente, na remoção de nitrogênio amoniacal por nitrificação, dadas as condições 

aeróbias do meio (VON SPERLING E SEZERINO, 2018). 



 

50 
 

Figura 18: Esquema representativo do perfil longitudinal do wetland construído de escoamento vertical. 

 
Fonte: Adaptado de von Sperling e Sezerino (2018). 

Os sistemas construídos utilizando  macrófitas para tratamento de efluente, os wetlands, 

normalmente utilizam  espécies  emergentes e flutuantes. No Brasil, é comum o uso das espécies 

Typha spp (taboa) que é do grupo de macrófitas emergentes e Eichhornia crassipes (Mart.) 

Solms (aguapé) espécie flutuante. Essa última, por apresentar capacidade reprodutiva e de 

crescimento elevado é utilizada de forma controlada, devido à necessidade de manejo constante 

dos sistemas. 

6.1.7.2 Wetland construído de escoamento horizontal subsuperficial (WHC) 

No wetland construído de escoamento horizontal subsuperficial (WCH),o líquido a ser 

tratado é disposto na porção inicial do leito, denominada “zona de entrada” (geralmente 

composta por brita de maior porte ou material similar), atingindo a zona principal do leito, por 

onde irá escoar vagarosamente através do material filtrante (também denominado meio suporte 

ou substrato; geralmente brita ou cascalho), até atingir a porção final, na extremidade oposta 

(também composta por brita de maior porte), denominada de “zona de saída”. O escoamento 

predominante do líquido ocorre de forma horizontal, ao longo da seção longitudinal, e o nível 
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do líquido fica abaixo do nível superior do material filtrante. O escoamento ocorre, portanto, 

em um meio saturado hidraulicamente, em que os espaços vazios entre os grãos do meio suporte 

estão preenchidos pelo líquido em tratamento (VON SPERLING E SEZERINO, 2018). Na 

Figura 19 é possível observar maiores detalhes deste sistema. 

Figura 19: Esquema representativo do perfil longitudinal do wetland construído de escoamento horizontal 

subsuperficial. 

 
Fonte: Adaptado de von Sperling e Sezerino (2018). 

7 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Há várias tecnologias para o tratamento de esgoto, além de alternativas para gestão de 

esgotamento sanitário.  

 

7.1 ALTERNATIVA 01 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

7.1.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da execução e da 

manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma estabelecido com base 

no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, disponibilizar projetos 



 

52 
 

padrões para o tratamento individual de esgoto afim de auxiliar os proprietários e agilizar a 

aprovação por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais.  

e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

 

7.2 ALTERNATIVA 02 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL AGREGADO AO 

SERVIÇO DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E TRATAMENTO COLETIVO 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO) 

 

7.2.1 Ações voltadas à Prefeitura (através da execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento de 

esgoto em desconformidade com a ABNT/NBR 17076/2024, estruturando programa de 

manutenção (limpeza) e execução através de prestação de serviço público das unidades de 

tratamento junto às edificações, conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de 

limpeza adotado no dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento 

individual a fim de auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. 

d. Detalhar programa de coleta e limpeza (serviço público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa-fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e soluções 

coletivos (caminhão limpa-fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 
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7.3 ALTERNATIVA 03 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS 

 

7.3.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, exigindo 

a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, sistemática de 

fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais para 

adequação das soluções individuais. 

c. Ressaltar a importância da criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, como 

serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, quando 

devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas condominiais para 

tratamento de esgoto em conformidade com a ABNT/NBR 17076/2024, estruturando programa 

de manutenção e execução através de prestação de serviço público. O município deverá 

estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

g. Criação de tarifas ou taxas. 

 

7.4 ALTERNATIVA 04 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS DE 

ESGOTO 

 

7.4.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não permitem a 

execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, através de 

rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos ou geográficos; 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de esgoto e 

tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não permitem a 

adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em futuro projeto 
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e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia apresentada e 

demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos para 

execução da rede coletivo com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas; 

 

8. CONDICIONANTES DO PROJETO 

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área urbana e 

rural foram considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional empregando a 

sistemática da ARIS; e coeficiente de retorno C = 0,8 conforme estabelecido na NBR 9649/1986 

(ou seja, admitiu-se que em média 80% do consumo de água per capita, corresponde à 

quantidade de esgoto gerada). 

8.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE EFLUENTES 

8.1.1 Projeção da geração de efluente da área urbana 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana: 

a) População da área urbana (Pop): 504 habitantes (população projetada para o ano 

de 2044); 

b) Consumo médio per capita de água (QPC): 100,91 l/hab.dia (ARIS, 2020) 

c) Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

d) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50 (ABNT, 1986b); 

e) Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

f) Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

Sendo assim, os resultados das vazões podem ser obserados no Quadro 4: 

Quadro 4: Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área urbana de Macieira/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 𝑄𝑚𝑒𝑑 = 504ℎ𝑎𝑏 * 
100,911L

hab.d
 ∗ 0,8 ∗

1𝑚3

1000𝐿
 40,07

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 
𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 40,07 ∗ 1,2 48,8

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária 
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Qmax_h= Qmed*k2 
𝑄𝑚𝑎𝑥ℎ = 40,07 

𝑑 
∗ 1,5 

60,1
𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 40,07
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 20,03

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 40,07
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 * 1,5 73,2

𝑚3

𝑑
 

Fonte: elaborado pelo autor, 2023. 

8.1.2 Projeção de geração de esgoto da área rural 

Os dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana considerados 

foram: 

a) População da área rural (Pop): 1.334 habitantes (projeção para 2044); 

b) Consumo médio per capita de água (QPC): 100,91 l/hab.dia (ARIS,2020) 

c) Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

d) Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50 (ABNT, 1986b); 

e) Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

f) Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 5: 

Quadro 5: Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área rural de Macieira/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 𝑄𝑚𝑒𝑑 = 1.334ℎ𝑎𝑏 * 
100,911L

hab.d
 ∗ 0,8 ∗

1𝑚3

1000𝐿
 107,69

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 
𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 107,69 ∗ 1,2 129,23

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária 

Qmax_h= Qmed*k2 
𝑄𝑚𝑎𝑥ℎ = 107,69 ∗ 1,5 161,53

𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 107,69 
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 53,84

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 107,69 
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 * 1,5 193,84

𝑚3

𝑑
 

Fonte: elaborado pelo autor, 2023. 
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8.2 PROJEÇÃO DE GERAÇÃO DE LODO 

O processo de tratamento de esgoto nos tanques sépticos gera, ao longo dos anos, uma 

parte sólida chamado lodo que se acumula no fundo da unidade e que deve ser removida 

periodicamente, independente se o sistema for individual, coletivo ou condominial. A falta de 

limpeza dos tanques sépticos no prazo determinado acarretará uma diminuição significativa da 

eficiência de remoção dos poluentes do esgoto. É importante frisar que quando feita a limpeza 

da unidade deve ser mantido cerca de 20% do volume do lodo na unidade, pois assim não há 

perda completa das bactérias responsáveis pelo processo de tratamento de esgoto. 

A frequência da limpeza é determinada conforme dimensionamento do sistema pela 

NBR 17076/2024, sendo geralmente anual. Por ser uma etapa usualmente negligenciada pelos 

usuários do sistema de tanque séptico, cabe às prefeituras criarem um mecanismo de gestão 

para que a limpeza ocorra de forma contínua e programada. 

8.2.1 Volume de lodo da área urbana e rural 

Para o cálculo da projeção de geração de esgoto e de lodo, foram utilizados parâmetros 

estabelecidos pela NBR 17076/2024, bibliografia específica, dados da prefeitura e outros. Os 

projetos aprovados no município de Macieira consideram intervalo de limpeza de 1 ano, por 

isso, para este dimensionamento será adotado o mesmo valor para o referido parâmetro. O 

Quadro 6 apresenta os parâmetros utilizados para cálculo da projeção de esgoto. 

Quadro 6: Parâmetros utilizados para projeção de esgoto. 

Parâmetros Valor 

Consumo per capita efetivo 100,99 

Coeficiente de retorno 0,8 

Contribuição de lodo fresco 1 l/hab.dia 

Intervalo de limpeza 1 ano 

Taxa de acumulação de lodo (k) 94 dias 
Fonte: Adaptado (ABNT, 17076/2024). 

Baseando-se nos dados populacionais da projeção populacional apresentada e dados do 

IBGE, foi estimado o volume de efluente e lodo gerado nas residências da área urbana, e o 

número de domicílios atendidos com limpezas, a serem realizadas mensalmente. Para a área 

rural a projeção de esgoto foi realizada utilizando a mesma metodologia. Desta forma, também 

utilizando os dados populacionais da projeção metodológica da ARIS e do censo do IBGE de 

2022. As tabelas apresentam a projeção de geração de esgoto ao longo dos anos, o volume de 

efluente e lodo gerado nas residências e o número de limpezas a ser realizada mensalmente, 
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considerando a limpeza regular anual das fossas. 

A projeção de esgoto médio para cada ano foi obtida aplicando a seguinte equação: 

Qmed= Pop * QPC (l/hab/dia-1) * R (coef. de retorno) 

Levando em consideração a projeção de geração de esgoto da área urbana e rural, com 

frequência de limpeza anual, determinou-se a projeção da geração de esgoto de todo o 

município de Macieira ao longo de 20 anos, como é apresentado nas Tabela 10 e Tabela 11. 

Considerando a contribuição de lodo fresco (Lf) de 1 l/hab/dia-1, o valor da taxa de acumulação 

de lodo digerido (K) de 94 dias e a população anual conforme projeção já apresentada, os 

valores foram calculados a partir da equação: 

Geração de lodo = P x Lf x K 

Tabela 10: Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana de Macieira/SC. 

Ano 

Volume  

efluente  

(médio) 

Fossas na 

área urbana 
População Geração de lodo no sistema 

- L/s Fossas Habitantes m³/ano m³/mês 

2024 0,68 247 489 46,00 3,83 

2025 0,68 248 490 46,07 3,84 

2026 0,68 248 491 46,14 3,84 

2027 0,68 248 492 46,21 3,85 

2028 0,68 249 492 46,28 3,86 

2029 0,68 249 493 46,35 3,86 

2030 0,69 249 494 46,42 3,87 

2031 0,69 250 495 46,49 3,87 

2032 0,69 250 495 46,56 3,88 

2033 0,69 251 496 46,63 3,89 

2034 0,69 251 497 46,70 3,89 

2035 0,69 251 498 46,77 3,90 

2036 0,69 252 498 46,84 3,90 

2037 0,69 252 499 46,91 3,91 

2038 0,69 252 500 46,98 3,92 

2039 0,70 253 501 47,05 3,92 

2040 0,70 253 501 47,13 3,93 

2041 0,70 254 502 47,20 3,93 

2042 0,70 254 503 47,27 3,94 

2043 0,70 254 504 47,34 3,95 

Fonte: elaborado pelo autor, 2023. 

Com relação a população rural, na Tabela 11 é apresentado os valores obtidos para a 

projeção da geração de lodo. 
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Tabela 11: Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural de Macieira/SC. 

Ano 

Volume  

efluente  

(médio) 

Fossas na 

área urbana 
População Geração de lodo no sistema 

- L/s Fossas Habitantes m³/ano m³/mês 

2024 1,80 422 1294 121,64 10,14 

2025 1,80 422 1296 121,83 10,15 

2026 1,80 423 1298 122,01 10,17 

2027 1,81 423 1300 122,20 10,18 

2028 1,81 424 1302 122,38 10,20 

2029 1,81 425 1304 122,57 10,21 

2030 1,81 425 1306 122,76 10,23 

2031 1,82 426 1308 122,94 10,25 

2032 1,82 427 1310 123,13 10,26 

2033 1,82 427 1312 123,32 10,28 

2034 1,82 428 1314 123,50 10,29 

2035 1,83 429 1316 123,69 10,31 

2036 1,83 429 1318 123,88 10,32 

2037 1,83 430 1320 124,07 10,34 

2038 1,84 431 1322 124,26 10,35 

2039 1,84 431 1324 124,44 10,37 

2040 1,84 432 1326 124,63 10,39 

2041 1,84 433 1328 124,82 10,40 

2042 1,85 433 1330 125,01 10,42 

2043 1,85 434 1332 125,20 10,43 

Fonte: elaborado pelo autor, 2023. 



 

59 
 

9 CENÁRIO ADOTADO 

Existem vários métodos para auxiliar a avaliação do melhor sistema de tratamento de 

esgoto sanitário para um município. Porém, não há um consenso sobre as variáveis mais 

relevantes na composição do resultado, mas pode-se notar que muitos aspectos direcionam para 

a escolha de determinados sistemas baseados na realidade local, encontrando a alternativa 

técnica viável para implantação, tanto por custos e técnicas de implantação, quanto de operação. 

Além dessas questões, para a escolha do sistema de tratamento, pode-se principalmente 

observar a população a ser atendida e a densidade populacional da área. Segundo o Banco 

Alemão KFW (2016), existe uma relação entre as tecnologias e sua viabilidade conforme a 

população atendida pelo tratamento. No Gráfico 8 podemos observar esta relação embasada em 

estudos pilotos realizados em municípios de Santa Catarina. 

Gráfico 8: Tecnologias de tratamento e suas viabilidades conforme número de habitantes. 

 
Fonte: Banco KFW, 2016. 

Fica evidenciado que em locais com baixa população os sistemas alternativos se 

mostram mais viáveis, seja por meio de sistema coletivos condominiais ou individuais. Como 

visto há várias tecnologias para o tratamento de esgoto, além de alternativas para gestão de 

esgotamento sanitário. Também pode-se adotar vários sistemas no mesmo município, 

combinando as alternativas conforme as regiões da cidade e características de ocupação. 

No município os cenários adotados são a alternativa 02 (sistemas de esgoto individual 

com limpeza por serviço público) e 03 (sistema condominial de esgotamento sanitário), sendo 

necessário avaliar a longo prazo realidade de crescimento da cidade, para analisar viabilidade 

de expansão do sistema coletivo ou seguir adotando o sistema individual para as novas áreas de 

ocupação. Neste cenário o município exige das edificações, aprova os projetos hidrosanitários 
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e fiscaliza a execução das fossas. Sendo a execução das fossas sob responsabilidade dos 

proprietários, podendo o município criar programa para incentivo, e subsidio para as famílias 

de baixa renda, a fim de fomentar a adequação dos sistemas alternativos.  

Já a limpeza das fossas deverá ser executada pelo responsável da operação do sistema 

de água e esgoto no município, no momento a CASAN, conforme contrato de programa. 

Devendo ser realizado a manutenção de forma anual, com destinação correta do lodo de fossas 

e cobrança através de tarifa. 

10 PROJEÇÃO DE CUSTOS 

A fim de subsidiar o planejamento se expõs a expectativa de investimentos considerando 

o sistema coletivo existente e as edificações com fossas rudimentares para regularizar.  

Além do custo de instalação, o sistema coletivo proporcionará custo de operação, devido 

à elevatória (custo de energia elétrica e manutenção), e estação de tratamento de esgoto (custo 

de operação, controle e monitoramento, manutenção e energia elétrica). Considerando a 

cobrança da taxa de esgoto para sistema coletivo em relação a taxa de água consumida pelas 

edificações, a taxa mensal mínima de esgoto seria de 100% da taxa de água.  

Já para o sistema individual de tratamento de esgoto doméstico na concepção 

apresentada, estima-se um custo de R$ 3.500,00 por unidade instalada, desta forma levando em 

consideração que 28 edificações da área urbana apresentam sistema de disposição de esgoto 

inadequado, o custo total para adequação destas seria de aproximadamente R$ 98.000,00. 

Quanto a manutenção o custo estimado mensal é de aproximadamente R$ 30,00/edificação/mês 

para o serviço e no total de R$ 3.090,00 mensal para a área urbana. Neste valor de manutenção 

são inclusos os custos de transporte por meio de caminhões limpa-fossas, tratamento e 

disposição final do esgoto tratado em ETE, em frequência anual. A Tabela 12 traz os custos 

estimados para implantação/melhorias e manutenção dos sistemas individual e coletivo. 

Tabela 12: Comparativo de custos para implantação e manutenção do sistema individual e coletivo. 

SISTEMA COLETIVO INDIVIDUAL 

Implantação (2024) - R$ 98.000,00 

Manutenção total  100% da taxa de água R$ 3.090,00 mensal 

Manutenção por residência 100% da taxa de água R$ 30,00/mês (projeção) 

Fonte: SANESA, 2023. 
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10 PLANO DE METAS E AÇÕES PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

As ações de esgotamento sanitário, além de constituírem ações de saúde pública, 

contribuem para a proteção do meio ambiente, representando também um serviço público 

essencial, direito da cidadania e direito humano fundamental. Portanto, o plano municipal de 

ação de esgotamento sanitário é um importante instrumento do sistema de planejamento e 

gestão municipal. 

Sabe-se da longa e gradativa missão municipal na consolidação do marco nacional de 

saneamento, diante das irregularidades, levando em consideração que se a população estadual 

fosse dividida em três fragmentos o município em questão estaria junto a primeira parte mais 

pobre. Acredita-se empiricamente que a municipalidade pode colaborar com questões de 

maquinários para fins de migração da fossa negra ou rudimentar para com a fossa séptica, ou 

ainda diante das possibilidades legais e financeiras estar incentivando com os materiais 

necessários ou uma parcela deles ou a análise individual das condições econômicas individuais. 

Frente ao exposto, foram estabelecidas metas englobando as ações que já estão sendo 

feitas com as que ainda devem ser implantadas, definindo prazos, investimentos e setores 

responsáveis pela gestão do plano, conforme serão descritas a seguir: 

Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário. 

Ação 01 
a) Criação de Programa de Subsídio: horas máquina, 

suporte técnico e subsídio para adequação de fossas; 

Investimento - 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
- 

Contrapartida do 

Usuário 
-  

Prazo 6 meses para aprovação e início do programa. 

Responsável 
Jurídico, Tributação, Engenharia, Vigilância Sanitária e 

DMR. 
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Meta 02: Regulamentar e aprimorar procedimentos de aprovação de projetos, 

fiscalização da implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto e 

liberação de alvará e habite-se vinculados à aprovação do sistema sanitário.  

Ação 01 

a) Dar continuidade aos procedimentos existentes de 

aprovação de projetos, além de buscar o aperfeiçoamento da 

fiscalização das obras na área urbana, a fim de que toda obra 

tenha aprovação da prefeitura e todas as obras tenham a fossa 

adequada com vistoria e laudo da VISA e habite-se da 

edificação. 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 

 

Prazo Permanente, manter e aprimorar. 

Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 

 

Meta 03: Regularização das edificações com sistema de esgoto em desacordo 

Ação 01 
Regularização das fossas rudimentares dos domicílios 

urbanos. 

Investimento 
R$ 3.500/edificação x 28 domicílios/fossas = R$ 

98.000,00 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

 Horas máquinas e aquisição com instalação das fossas 

para as famílias de baixa renda; Horas máquinas e subsídio 

para as demais edificações; 

Contrapartida do 

Usuário 

- 

Prazo 

2026 – 70%  

2027 – 74% 

2028 – 77% 

2029 - 81% 

2030 – 84% 

2031 – 87% 

2032 – 89% 

2033 – 90% 

Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia e DMR. 
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Meta 04: Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto (limpa-fossa) 

Ação 01 

Executar o serviço de limpa fossas, para coleta, transporte e 

destinação final na estação de tratamento de lodo de fossas 

(CASAN ou empresa terceirizada com taxa ou subsídio do 

município) 

Investimento R$ 35,00/edificação/mês  

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

A discutir e definir em lei 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 

2026 – 70%  

2027 – 74% 

2028 – 77% 

2029 - 81% 

2030 – 84% 

2031 – 87% 

2032 – 89% 

2033 – 90% 

Obs: Diverge do previsto pela CASAN no contrato, que se 

recomenda e objetiva ajuste com atualização do PMSB. 

Responsável Sec. Administração e Finanças e Licitações, e CASAN 

 

Meta 05: Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao Esgotamento 

Sanitário, Audiências Públicas e Manutenção, Atualização e Acompanhamento das 

informações cadastrais. 

Ação 01 

Realização de campanha educativa e comunicação as 

edificações irregulares das exigências e deveres legais, e 

tipos de sistemas de esgoto e maneira correta de instalar e 

operar, com folder informativo. 

Investimento Equipe técnica 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica 

Contrapartida 

do Usuário 
 

Prazo 12 meses 

Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 
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11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o desenvolvimento do presente diagnóstico foi possível realizar uma análise 

detalhada sobre a situação do esgotamento sanitário na cidade de Macieira/SC. Podemos 

perceber que o município possui sistemas alternados de esgotamento sanitário, com regiões 

possuindo o sistema individual e outra região atendida com sistema coletivo de esgoto. Assim, 

boa parte da área urbana possui edificações com sistema adequado, possuindo apenas 28 

edificações com sistemas irregulares. O tratamento descentralizado via sistema individual ou 

condominial, além de oferecer alta eficiência, apresenta menor investimento e de manutenção. 

Entretanto, o uso de sistemas alternativos requer certos cuidados e o trabalho conjunto 

dos usuários e da prefeitura para fiscalização e supervisão técnica, pois são sistemas que 

necessitam de dimensionamento e manutenção adequada, para que a eficiência de tratamento 

seja garantida. No levantamento dos dados junto a população de Macieira foi possível analisar 

que uma porcentagem considerável negligencia a importância da limpeza do sistema, o que 

evidencia a demanda de sistematizar programa de limpeza das fossas viabilizando local para 

destino final.  

Nesse contexto, as propostas de metas e ações para a cidade de Macieira tangem 

principalmente a regularização das unidades em desconformidade. Dentro dos amparos legais, 

está também a criação de um programa municipal para dar suporte a regularização das fossas 

rudimentares, posterior limpeza periódica dos sistemas em conformidade e destinação final 

adequada do lodo. 

Diante do acima exposto, conclui-se que o município pretende cumprir o plano de ações, 

observando suas obrigações legais, conforme estabelecido na Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 

2007, e atualizada pela Lei n. º 14.026, de 15 de julho de 2020, além do Plano Municipal de 

Saneamento Básico – PMSB, para que, até o ano de 2033 se atinja 90% de cobertura de esgoto, 

promovendo a melhora na qualidade de vida da população.  
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13 ANEXOS 

13.1 ANEXO I – MODELOS DE SISTEMAS ALTERNATIVOS DE TRATAMENTO DE 
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13.2 ANEXO II – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 
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